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1 - INTRODUÇÃO
O propósito deste trabalho é aprofundar estudos anterio-
res concernentes às oportunidades educacionais no Nordeste,
particularmente o de Japiassu (1978), ern busca de uma com-
preensão da educação como fenômeno social, a partir da aná-
lise inter-relacional de fatores sócio-econômicos e educacio-
nais. A consecução deste objetivo requer o emprego de uma
abordagem apropriada e de conceitos teóricos que auxiliem
na explicação da realidade empírica apreendida.
A teoria do conflito, por apoiar-se num paradigma dialé-
tico, constitui-se numa abordagem adequada à explicação dos
fenômenos sociais (Graciarema, 1971). De acordo com este en-
foque, a sociedade é concebida como um sistema de forças
em desequilíbrio. Os ingredientes dessa tensão são os diferen-
tes interesses dos grupos ou classes sociais. A sociedade é en-
tendida como uma unidade complexa, que envolve uma vari-e-
dade de elementos, cuja compatibilidade torna-se possível
apenas através do poder, que é a expressão da dominação de
uma classe ou de um grupo social sobre os demais.
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No caso concreto das sociedades latino-americanas, os
cientistas sociais procuram explicar, utilizando a abordagem
do conflito, o processo de dependência das referidas socie-
dades. O objeto de estudo neste enfoque é a "especificidade
da situação de dependência", gerada pelas contradições ine-
rentes ao sistema capitalista. O problema fundamental, como
observam Cardoso e Faletto (1979), é constituído pela "deter-
minação dos modos que adotam as estruturas de dominação",
posto que é por seu intermédio que se compreende a "dinâ-
mica das relações de classe" e das alianças entre os "deter-
minantes internos e externos".
Um exame cuidadoso da ternática da dependência deixa
claro que a mesma, além da dimensão externa configurada em
termos de "países centrais" e "países periféricos", apresenta
também uma dimensão interna própria de cada país. Essa fa-
ceta interna da dependência é examinada por Cardoso e Faletto
(1979), os quais advogam que é fundamental compreender
os vínculos estruturais da dependência externa, sem contudo
atribuir aos "centros hegemônicos" a determinação plena da
dinâmica do desenvolvimento dos países periféricos. Assim, ain-
da de acordo com o pensamento dos autores citados, é funda-
mental uma análise integrada do processo de desenvolvimento
nacional, objetivando determinar as "vinculações econômicas e
político-sociais" que se dão no âmbito da nação, bem como os
vínculos, de toda a ordem, destas com o sistema político e eco-
nômico mundial. Nessa perspectiva, a dependência encontra
não apenas "expressão interna", mas também "seu verdadeiro
caráter" como modo determinado de "relações estruturais
entre classes e grupos", o que implica uma situação de domí-
nio que mantém "estruturalmente a vinculação econômica com
o exterior" (Cardoso e Faletto, 1979).
A sociedade brasileira em geral e a nordestina em particu-
lar podem ser caracterizadas como sociedades dependentes
desde o seu aparecimento. Isto fica evidenciado pela análise do
modelo agrário-exportador implantado no princípio da coloni-
zação e que inseriu as mesmas no sistema capitalista comer-
cial na condição de economias periféricas, embora, como ad-
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verte Marini (1979), deva-se considerar que a situação de
dependência experienciada atualmente pelas sociedades nacio-
nais não seja a mesma que se concretizou na condição de co-
lônia.
De qualquer modo, o que define objetivamente a condição
de dependencia de uma sociedade é a posição de subordina-
ção econômica, política e cultural ocupada pela mesma na es-
trutura global do sistema capitalista e é esta claramente a po-
sição ocupada pelo Nordeste.
No que concerne à dimensão educacional, essa Região
apresenta um quadro reconhecidamente precário, parecendo
tratar-se de um reflexo das desigualdades sócio-econômicas
inerentes à situação de dependência. Com efeito, pesquisa rea-
lizada por Costa (1977) revela que os Estados do Nordeste en-
contram-se entre aqueles que apresentam os índices mais ele-
vados de concentração de renda. Por sua vez, Cunha (1977)
constatou que as reqiões mais dependentes - Norte e Nor-
deste - apresentam as taxas de escolarização mais baixas do
país: Acre, 34,5%; Ceará, 40%; Piauí, 40%; Maranhão, 41%;
Alagoas, 42,5%, quando comparadas com a taxa média de es-
colarização do país, que é igual a 66,3%.
As desigualdades de oportunidades educacionais no meio
rural do Nordeste não se restringem apenas ao acesso à es-
cola; como verificou Japiassu (1978), além de 60% da popu-
lação de 7-14 anos não ingressar no sistema, as chances de
que venham a permanecer no mesmo são ainda menores: so-
mente 20% ultrapassa a barreira da H para a 2~ série. Por
outro lado, há a problemática referente à qualidade dos recur-
sos utilizados, pois cerca de 80% das escolas rurais funcio-
nam sem as mínimas condições didáticas, na "casa da pro-
fessora". Além disso, deve ser ressaltado que mais de 90%
destas professoras são leigas.
Uma das características da situação educacional na re-
gião é a homogeneidade da educação rural para qualquer um
dos Estados nordestinos. A rede escolar rural apresenta a
mesma feição sem alterações significativas, quer se trate do
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déficit de matrícula, de sala de aula ou de professores quali-
ficados (Japiassu, 1978).
A análise das relações entre a seletividade educacional e
a sociedade de classes encontra respaldo na literatura perti-
nente à noção de oportunidades educacionais. Com o desen-
volvimento do liberalismo, a igualdade de oportunidades edu-
cacionais é entendida como "igualdade de exposição" a um
determinado programa. Coleman (1974) discorda deste ponto
de vista, advogando que igualdade de oportunidades educa-
cionais não significa apenas escolas "iguais para todos", mas
escolas igualmente eficazes, capazes de contribuir para eli-
minar as diferenças existentes na clientela, proveniente de ca-
tegorias sociais distintas.
Para Husen (1972), na concepção e na prática do libera-
lismo está implícita a idéia de seletividade, tendo em vista que
este sempre favorece aqueles que provêm das classes sociais
privilegiadas. Este enfoque é aprofundado por Bisseret (1979),
a partir da crítica à "ideologia das aptidões naturais", conclu-
indo que "os esquemas explicativos das diferenças e desigual-
dades sociais encontram-se elaborados em nome da própria
ideologia igualitária (Bisseret, 1979, p. 41).
Concorde com esta anál ise, Freitag (1978) observa que o
sistema educacional, ao mesmo tempo em que promove aque-
les julgados aptos - segundo seus padrões e mecanismos de
seleção - cria os sistemas de pensamento que legitimam a
exclusão dos desprivilegiados. A explicação para exclusão de
desprivilegiados alude sempre às suas condições inferiores:
falta de habilidade e capacidade, sem contudo fazer referên-
cia à verdadeira causa, à situação de dominado.
Quando se reflete sobre o referencial teórico sucintamen-
te exposto e as constatações concernentes à situação de
dependência sócio-econômica e educacional do Nordeste, so-
bretudo quando se compara os índices elevados de concen-
tração de renda (Costa, 1977) e as baixas taxas de escolariza-
zação (Costa, 1977 e Japiassu, 1978), emerge a seguinte ques-
tão básica: quais as relações existentes entre as desigualda-
des sócio-econômicas (dadas pelos índices de Urbanização,
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Renda Global e Rendas dos Setores Agrícola e Industrial) e as
oportunidades educacionais do ensino de 19 grau da zona ru-
ral (medidas através dos índices de Escolarização Rural, Ma-
trícula da H série, Matrícula na 4S1 série e Qualificação dos
Professores) da Região?
O presente trabalho propõe-se entender essas relações e,
com base numa melhor explicitação das mesmas, contribuir
para a efetivação de mudanças educacionais substantivas.
2 - Mi::TODO
Tomando como referencial o objetivo que norteia este tra-
balho, optou-se pela abordagem metodológica proposta por
Ferrari (1979), caracterizando-se, portanto, este estudo como
do tipo explicativo, no presente caso, entre "variáveis não edu-
cacionais" - as desigualdades sócio-econômicas - e as "va-
riáveis educacionais" - oportunidades educacionais no ensi-
no de 19 grau do meio ru ral.
Desse modo, o procedimento metodológico básico consis-
tiu em calcular os índices (taxas percentuais) referentes aos
dois tipos de variáveis que se pretendia relacionar: variáveis
de ordem sócio-econômica e oportunidades educacionais, cujo
cálculo foi efetuado conforme especificação a seguir:
1. Variáveis de ordem sócio-econômica:
1.1. índice de Urbanização (1)
IURB = n.? de pessoas das cidades e vilas x 100
total da população do Estado
1.2. índice da Renda Global (2)
IRG = renda global do Estado x 100
renda global do Nordeste
(1) Embora sabendo-se que a urbanização é essencialmente uma variável
demográfica, dada a sua íntima relação com o desenvolvimento, foi con-
siderada neste estudo como uma variável sócio-econômica.
(2) O IRG refere-se à renda dos três setores econômicos e foi considera-
do aqui porque proporcionará uma visão de conjunto da economia
regional.
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1.3. índice de Renda do Setor Agrícola
IRSA = renda do setor agrícola do Estado x 100
renda global do Estado
1.4. índice de Renda do Setor Industrial
IRSI = renda do setor industrial do Estado x 100
renda global do Estado
2. Variáveis referentes às oportunidades educacionais no
ensino de 19 grau no meio rural:
2.1. índice de Escolarização Rural
IESR = pessoas de 7-14 anos matric. em esc. de 1.° grau x 100
população da faixa etária de 7-14 anos
2.2. índice de Matrícula na Primeira Série
IMPS = pessoas de 7-14 anos matric. na 1.a série x 100
pessoas de 7-14 anos matric. no 1.° grau
2.3. índice de Matrícula na Quarta Série
IMOS = pessoas de 10-14 anos matric. na 4a. série x 100
pessoas de 10-14 anos matric. no 1.° grau
2.4. índice de Professores Qualificados no Ensino de
19 Grau (3)
IPRO = n.? de prof. do ensino de 1.° g. c/ no mín. Normal x 100
n.? de professores do ensino de 1.° grau
o presente estudo teve como área de abrangência a re-
gião Nordeste. Como alguns Estados apresentam similaridade
no que diz respeito ao desenvolvimento sócio-econômico, deci-
diu-se trabalhar com uma amostra estratificada por categorias
(3) A Maioria dos estudos não incluía a qualificação do Prof. entre as va-
riáveis referentes às oportunidades educacionais; aqui ela foi incluída
por considerar-se que a mesma está estreitamente vinculada à perma-
nência do aluno no sistema escolar, portanto, é visto como um fator
intra-escolar que afeta a permanência e expulsão do aluno da escola.
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de desenvolvimento. Assim, com base em Costa (1977), os Es-
tados da Região foram classificados em três categorias:
Cat. 1 - Estados com alto desempenho econômico na
Região;
Cat. 2 - Estados com desempenho econômico médio na
Região;
Cat. 3 - Estados com baixo desempenho econômico na
Região.
Desse modo, foi selecionada a seguinte amostra: para a
categoria 1, Pernambuco; para a categoria 2, Ceará; e para a
categoria 3, Piauí. As informações que foram trabalhadas para
compor o Quadro referem-se ao ano de 1970 e provêm de estu-
do da Fundação Getúlio Vargas (apud Costa, 1977) e da SU-
DENE (1977).
3 - DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Nesta parte do trabalho, apresentam-se os resultados. Pri-
meiro, procede-se à discussão da situação educacional e sócio-
econômica da área estudada, com base nos índices obtidos; a
seguir, analisam-se as relações entre os dois conjuntos 'de va-
riáveis, .na tentativa de explicar os baixos índices de oportuni-
dade educacionais.
As taxas percentuais referentes à escolarização revelam
que apenas 38% da população escolarizável (7-14 anos) da
zona rural têm acesso à escola no Nordeste. Convém ressaltar
que, embora os dados considerados sejam referentes a 1970,
informações mais recentes não indicam melhoria, de fato, a
taxa de escolarização da Região (incluindo a zona urbana) bai-
xou de 49% em 1970 para 46% em 1976 (Kerstenetzky, 1979).
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QUADRO: índices referentes às variáveis sócío-econõmlcas e
educacionais no Nordeste e Estados de Pernambu-
co, Ceará e Piauí - ano 1970.
fndices referentes às va- fndices referentes às va-
riáveis sócio-econômicas riáveis educacionais
IRG IRSA IRSI IURB IESR IMPS IMOS IPRQ
Nordeste 11 35 12 44 38 75 3 6
Piauí 3 39 5 35 37 83 1 2
Ceará 14 37 10 43 32 83 2 3
Pernambuco 24 26 17 58 47 66 5 16
Fonte: Fundação Getúlio Vargas e SUDENE.
Outra observação inquietante concernente ao ensino rural
do Nordeste é sua excessiva concentração na 1~ série, com
75% das matrículas do 19 grau. A situação agrava-se quando
considerados alguns Estados como Piauí e Ceará, ambos com
83% das matrículas nesta série. Com referência às taxas de
matrícula da 4~ série do 19 grau, constata-se que uma percen-
tagem mínima dos alunos (3% para o Nordeste, 1% para o
Piauí e 2% para o Ceará) tem acesso a tal série. Essa evidên-
cia é lógica, considerando-se os altos valores referentes ao
IMPS (índice de matrícula na H série) e os baixos índices de
qualificação do professor do meio rural.
A excessiva concentração do alunado na 1.~ série encer-
ra em seu bojo a problemática da distorção idade/série. Como
observou Japiassu (1978), a maioria dos estudantes da H sé-
rie tem acima de 12 anos. Ora, considerando-se que na zona
rural não há agrupamento das classes por idade (e é provável
que tal critério seja impraticável devido à rarefação populacio-
nal), na prática, a classe de H série do lugarejo X comporta
alunos com idades, motivações e interesses diversos. ~ plau-
sível supor que este fato afete profundamente a rentabilidade
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escolar, e pode funcionar como um dos fatores da evasão e da
ineficácia escolar.
O mais sério é que a ocorrência de acentuado retardo
etário no processo de escolarização está a indicar ser lia alfa-
betização um imperativo mais da vida economicamente ativa
do que um pré-requisito sócio-cultural em si para pessoas me-
nores de 15 anos" (Kerstenetzky, 1979, p, 19).
Outro aspecto que caracteriza o ensino rural do Nordeste
é o baixo nível de qualificação do corpo docente, posto que
apenas 6% das professoras possuem habilitação para o ma-
gistério a nível de 29 grau. Essa situação deficitária acentua-se
nos Estados do Piauí e Ceará, onde os índices de professores
diplomados são respectivamente 2% e 3%. A explicação para
taxas tão baixas parece residir na elevada participação da
rede municipal nos referidos Estados. Com efeito, Japiassu
(1978) constatou que para o Nordeste a participação do sub-
sistema municipal no meio rural é de 76%, enquanto no Ceará
é de 84%.
Quando se apreende numa visão de conjunto os índices
concernentes às variáveis sócio-econômicas, observa-se a con-
sistência existente entre os mesmos. Quanto maior a partici-
pação do setor agrícola, menor a industrialização e a urbani-
zação. Quando se analisa a posição dos Estados, observa-se
que o Ceará, segundo todos os indicadores, aproxima-se da
média regional; diferentemente sucede com os outros Esta-
dos. O Piauí apresenta-se numa situação inferior à média, ex-
ceto no que se refere ao setor agrícola; com Pernambuco ocor-
re o oposto.
De um modo geral, os resultados evidenciam a predomi-
nância do setor econômico agrícola, em confronto com a re-
duzida participação do setor industrial. Este fato explica-se
pela situação de dependência interna e externa da economia
nordestina que se insere na estrutura global do sistema capi-
talista com a função precípua de fornecedora de matéria-
prima.
Com base em tais evidências, passa-se a empreender al-
gumas considerações referentes às relações entre os dois ti-
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pos de variáveis. É importante ressaltar que esta análise é ain-
da de caráter descritivo, uma vez que os dados não compor-
tam estatísticas do tipo inferencial.
O exame comparativo dos dados referentes ao conjunto
das variáveis deste estudo permitiu concluir que há associa-
ção entre as desigualdades sócio-econômicas e as oportuni-
dades educacionais da região. Persistindo a consistência an-
teriormente observada, qual seja, quanto maiores os índices
de urbanização e industrialização maiores os índices referen-
tes às oportunidades educacionals, ocorrendo o oposto quan-
do é maior a participação do setor agrícola.
Quando se enfoca a análise tomando como referência as
três categorias de Estado, evidencia-se de um lado a posição
de Pernambuco, que apresenta índices elevados tanto no que
se refere à industrialização/urbanização, quanto à escolariza-
ção e à qualificação docente. No mesmo Estado, é baixo o ín-
dice de renda do setor agrícola (28%), observando-se também
uma menor concentração de matrícula na H série (66%). De
outro lado, sobressaem as posições do Ceará e do Piauí, que
~etêm altos índices de renda no setor agrícola (37% e 39%,
respectivamente) e baixas taxas concernentes às oportunida-
des educacionais - escolarização, 37% e 32%; matrícula na
4~ série, 1% e 2%; e professores diplomados, 2% e 3%, bem
como elevada concentração de matrícula na H série, 83% em
ambos os Estados.
Uma análise cuidadosa dos resultados, apoiada no refe-
rencial teórico, indica que as baixas oportunidades no ensino de
19 grau rural do Nordeste é um reflexo da sociedade e da eco-
nomia da região, predominantemente agrária, não pelo fato em
si mesmo, mas sobretudo por tratar-se de uma sociedade e de
uma economia agrária marcantemente dependente e, por con-
seguinte, desigual. Conforme demonstrou Costa (1977), os Es-
tados do Nordeste apresentam elevado grau de desigualdade
de renda.
Tendo em vista que a economia nordestina é essencial-
mente. agrária, o alto grau de concentração de renda pode ser
explicado pelo elevado índice de concentração de posse da
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terra em oposição ao grande número de pequenas proprieda-
des ou de pessoas sem acesso aos meios de produção agrí-
cola.
No Ceará, a distribuição dos estabelecimentos agrícolas,
segundo as classes de áreas, revela uma predominância da
pequena propriedade. Como demonstram os dados do Censo
Agrícola do Ceará - 1970, 90% dos imóveis rurais possuem
área inferior a 100 ha, no entanto, estas propriedades abran-
gem apenas cerca de 30% da área. Por outro lado, as proprie-
dades com mais de 500 ha, embora representando somente
cerca de 1% dos estabelecimentos agrícolas, possuem 25%
da área. Daí por que o grau de concentração da propriedade
da terra, dado pelo índice de Gini, é de 0,73, o que indica uma
"concentração de forte a muito forte" (CEPA-Ce-1978).
A elevada concentração fundiária, como destacou um es-
tudo do INCRA (1972), acarreta extrema desigualdade na dis-
tribuição de renda, "baixa capacidade de absorção de mão-
de-obra no latifúndio" e excessiva mão-de-obra nos minifún-
dios. Estes aspectos da problemática regional são responsá-
veis pelos "baixos índices de vida da população do campo",
sendo as desigualdades educacionais uma das manifestações
dessa situação global de pobreza.
Sem embargo, para a situação ora em análise, é plausível
a explicação fornecida por Cunha (1977), para quem o proble-
ma chave da "escolaridade desigual" reside na própria estru-
tura da sociedade de classe, a qual não pode por definição
empreender a construção de uma sociedade aberta.
4 - CONSIDERAÇõES FINAIS
Uma reflexão sobre a situação analisada conduz a uma
conclusão por demais realista: nos moldes em que vem se
processando o "desenvolvimento" da sociedade nordestina, é
profundamente verdadeira a afirmativa de Lane (1971, p. 20):
"os homens herdam um mundo de desigualdades". E, de acor-
do com Costa (1977), as desigualdades econômicas impõem
certas restrições, gerando a desigualdade política ou social,
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provocando em conseqüência a redução das oportunidades
educacionais.
A situação torna-se inquietante, quando se reflete sobre o
posicionamento de Kerstenezky (1979), que situa a educação
não apenas como um serviço, mas como um dos mecanismos
através dos quais se distribui as possibilidades de acesso às
posições e status. Isto conduz à conclusão de que a criança
que nasce no meio rural do Nordeste tem, não apenas pouco
acesso às oportunidades educacionais, como também reduzi-
das chances de melhorar seu status sócio-econõmico durante
a vida.
Essa conclusão é reforçada pela opinião de Fernandes
(1976), que considera o pequeno produtor e o assalariado ru-
ral como os despossuídos ou condenados do sistema e é esta
basicamente a situação do camponês nordestino.
Em síntese, a busca de um sistema de ensino rural que
ofereça oportunidades educacionais em quantidade e quali-
dade é uma meta fundamental no processo de luta por uma
sociedade mais igualitária. Esta posição é compartilhada por
Paiva, que julga ser necessário pressionar o Estado para que
este disponha-se a "oferecer mais e melhor educação à classe
trabalhadora" (Paiva, 1980, p. 85).
Mesmo sendo acionada uma política objetiva e ambicio-
sa, visando tornar as oportunidades educacionais mais demo-
cráticas, dando prioridade às populações rurais desassistidas,
o planejamento educacional defronta-se com dois problemas
cruciais. Primeiro, a democratização das oportunidades edu-
cacionais requer, do ponto de vista quantitativo, uma amplia-
ção substancial do sistema de ensino de 19 grau. Consideran-
do-se apenas os déficits da escola do meio rural do Nordeste,
seria necessário mais do que a duplicação da rede atual-
mente em funcionamento. Torna-se evidente que uma ação
governamental para enfrentar a realidade existente requer um
aumento enorme nas verbas destinadas à educação. O segun-
do diz respeito às possibilidades das crianças das áreas consi-
deradas periféricas (urbanas ou rurais) virem a ingressar na
escola mesmo que haja uma oferta compatível com a popu-
136 Educação em Debate. Fortaleza, 4 (1): 125-138 jan./jun. 1982
lação escolarizável. Entende-se que a razão das baixas taxas
de escolarização em áreas como o meio rural do Nordeste
não reside apenas na inexistência de vagas, mas na ausência
de condições mínimas da família para mandar o filho à escola.
E, quando manda, ela é quase de imediato "expulsa pelo sis-
tema", como se observa na sociedade rural nordestina, onde
apenas 6% daqueles que ingressaram na H série atingem a
4é:l série do 19 grau.
A compreensão crítica da educação rural do Nordeste
leva a uma outra conclusão decisiva qual seja a de que um
planejamento educacional realístico para esta área não pode
pretender, a curto prazo, que o ensino fundamental vá além
das quatro séries iniciais do 19 grau. Ora, essa conclusão im-
plica necessariamente numa redefinição da escola e do cur-
rículo para meio rural nordestino, de modo a assegurar que o
pouco tempo de permanência da criança na escola seja con-
duzido de forma a permitir uma formação a mais completa
possível - ao nível das necessidades e exigências da comu-
nidade.
Para que isso possa se efetivar de fato, a escola rural
deve ser "reinventada" face às características do meio social
onde se insere. A premissa implícita aqui é a que a escola só
faz sentido na medida em que ela se enraíza na realidade con-
creta de cada comunidade, desenvolvendo os conhecimentos,
qualificações e valores que contribuem para uma permanente
melhoria da mesma. A concretização deste tipo de escola se
fará na proporção em que o pressuposto da integração escola-
comunidade for sendo concretizado. Isto, na verdade, implica
na integração entre estudo e trabalho produtivo, ou seja, entre
trabalho manual e trabalho intelectual.
Tais colocações vêm mostrar que a democratização das
oportunidades educacionais constituiu-se numa tarefa educacio-
nal e política bem mais complexa do que parece à primeira
vista, estando a exigir uma política que dê ênfase ao desen-
volvimento social, bem como à adoção de estratégias diver-
sificadas não apenas por região, mas em função de cada co-
munidade real concreta.
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